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Orientações para cadastramento de famílias e 
Atualização Cadastral 

 

O Ministério do Desenvolvimento Social esclarece alguns conceitos e 
procedimentos para o cadastramento de Famílias com o objetivo de 

contribuir para a captação de informações e facilitar as atividades de 
atualização cadastral 

  
O público do Cadastro Único para Programa Sociais (CadÚnico) são as famílias com renda 

per capita mensal igual ou inferior a meio salário mínimo, ou com renda familiar total de 

até três salários mínimos por mês. As famílias com renda superior ao estabelecido acima 
também podem fazer parte do CadÚnico, mas a inclusão deve estar vinculada à  seleção ou 

ao acompanhamento de programas sociais do governo  federal, estadual ou municipal. 

Conforme legislação, é importante lembrar que o CadÚnico é destinado ao cadastramento 

das famílias mais vulneráveis. Por isso, recomenda-se que sejam priorizadas famílias com 
renda per capita mensal de até meio salário mínimo. 

Fique atento a alguns conceitos 

Antes de iniciar a entrevista com a família, você, gestor, deve estar atento para o que o 
CadÚnico considera como Família, Família Convivente, Responsável pela Unidade 

Familiar (RF) e Morador: 

Família: é a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada 

por outras que contribuam para o rendimento, ou tenham despesas atendidas, desde que 
moradores em um domicílio. Assim, mesmo as pessoas que não sejam parentes, mas 

dividam as rendas e despesas de um domicílio são, para o Cadastro Único, uma família. 
Então: 

 uma pessoa que mora sozinha é considerada uma família para fins de 
cadastramento; 

 parentes, ou mesmo não parentes, que residem num mesmo domicílio e partilham 
as rendas e despesas são considerados uma só família. 

Há a possibilidade de que existam famílias conviventes no mesmo domicílio. Ou seja, 
dois ou mais grupos familiares que residem no mesmo domicílio, mas não compartilham 

rendas ou despesas. Nesses casos, cada família deverá ser cadastrada separadamente. Por 
exemplo: considere um casal com um filho. Esse filho se casa e continua morando no 

mesmo domicílio dos pais, mas sem compartilhar renda com eles, nem depender da renda 

de seus pais. Temos, então, duas famílias nucleares diferentes que chamamos de famílias 
conviventes. 

Responsável pela Unidade Familiar (RF): deve ser um dos componentes da família e 



morador do domicílio, com idade mínima de 16 anos. Recomenda-se que seja, 

preferencialmente, mulher.  

Morador: é a pessoa que tem o domicílio como local habitual de residência e residia na 

data da entrevista ou, embora ausente na data da entrevista, tem o domicílio como 
residência habitual por um período menor que 12 meses. Há também outras possibilidades, 

como: internação ou abrigado em hospital, casa de saúde, asilo ou em outro 

estabelecimento similar. 

Preste atenção a esses conceitos e verifique sempre se todos os membros da família 
estão cadastrados: os idosos, as crianças muito pequenas, os homens que estão 

ausentes temporariamente do domicílio, por estarem trabalhando em outra região, entre 

outras pessoas. 

Prioridade no cadastramento de populações vulneráveis 

Nas atividades de cadastramento é fundamental que o município priorize as famílias mais 

vulneráveis. A maioria das famílias quilombolas, por exemplo, vive em situação precária 
e tem dificuldades para acessar os serviços básicos de saúde e educação. Muitas dessas 

comunidades estão em lugares de difícil acesso e longe da sede do município. Por isso, 
cabe a você, como gestor, localizar essas famílias para realizar o cadastramento. É 

recomendável que esse cadastramento seja realizado por meio de visita domiciliar. Lembre-

se que, para uma pessoa ser cadastrada como quilombola, basta que ela se autodeclare 
como tal.  

As famílias indígenas também podem ser inseridas no CadÚnico. Existem famílias 

indígenas que vivem em situação de insegurança alimentar e nutricional e apresentam altos 

índices de doenças entre adultos e crianças. Como gestor, é importante identificar as 
famílias indígenas nessa situação em seu município e consultá-las para saber se elas 

desejam ser cadastradas. É preciso também que a Fundação Nacional do Índio (Funai) seja 
consultada e preste orientações sobre as possíveis ações a serem desenvolvidas junto a 

essas famílias. Só assim será possível avaliar a necessidade do Bolsa Famílias para essa 

parcela da popualação. Lembre-se: devido a diversidade cultural dos povos indígenas, o 
cadastramento deve ser diferenciado e as famílias têm o direito a não aceitar sua inclusão 

no CadÚnico e no Programa.  

As pessoas em situação de rua constituem um dos grupos mais vulneráveis e, por isso, 

devem receber atenção especial. Cabe ao gestor municipal fazer contato com as 
instituições de acolhimento, públicas ou privadas, para realizar o levantamento das pessoas 

em situação de rua em seu município. O gestor deve organizar o cadastramento dessas 
pessoas no equipamento de assistência social ou instituição de acolhimento. A abordagem 

será realizada por equipe especializada, formada por um grupo de pessoas qualificadas e 

treinadas para o trabalho com as pessoas em situação de rua. Lembre-se: o 
cadastramento dessas pessoas não deverá ser realizado nas ruas. 

Os catadores de material reciclável muitas vezes também estão em situação de 

pobreza e devem receber atenção do gestor municipal. Uma estratégia eficaz para o gestor 

encontrar essa população é entrar em contato com as cooperativas de materiais recicláveis 
a fim de identificar e realizar o cadastramento dos catadores que estão dentro dos critérios 

definidos para a inclusão no CadÚnico. 

Cuidados ao cadastrar a renda de trabalhadores sazonais 

A maior parte dos trabalhadores sazonais possui renda variável (como os cortadores das 

usinas de cana). São trabalhadores que podem receber durante alguns meses e em outros 
receber menos ou não ter nenhuma renda. Essas pessoas devem ser inseridas no CadÚnico 



e, para o registro dos rendimentos no cadastro, a renda total recebida deve ser somada e 

dividida entre os 12 meses do ano. Ou seja, caso a pessoa tenha recebido, por exemplo, 

apenas durante 4 meses, soma-se a renda dos meses trabalhados e, em seguida, divide-se 
o valor por 12. 

Cadastramento para inclusão no Programa Minha Casa Minha Vida 

O Programa Minha Casa Minha Vida, do Ministério das Cidades, tem o objetivo de 

criar mecanismos de incentivo à construção e à aquisição de novas unidades 
habitacionais pelas famílias com renda de até dez salários mínimos. As condições de 

aquisição são diferenciadas por faixa de renda (até 3 salários mínimos, de 3 a 6 salários 

mínimos e de 6 a 10 salários mínimos). 

Muitos municípios têm exigido a inscrição das famílias com renda familiar até 3 salários 
mínimos no CadÚnico para atendimento no Minha Casa Minha Vida. O município pode 

e deve realizar o cadastramento dessas famílias. Mas é preciso que esteja atento ao 

conceito de família utilizado pelo CadÚnico. Assim, se todas as pessoas do domicílio 
dividem as rendas ou despesas são, para o CadÚnico, uma família, e devem ser incluídas 

em um mesmo cadastro. Caso contrario, podem ser cadastradas separadamente e ser 
consideradas famílias conviventes. 

 

 

 ANOTE NA AGENDA 

30 de junho – prazo final para o registro da freqüência escolar das crianças e 

adolescentes do Programa Bolsa Família, referente ao período de abril e maio. 
Acesse o Sistema de Freqüência Escolar do MEC. 

30 de junho – termina o prazo para registro das informações de acompanhamento 
das condicionalidades de saúde, relativas ao 2° semestre de 2008. Para registrar as 

informações, acesse o portal Bolsa Família na Saúde. 

31 de agosto – prazo para atualizar dados dos beneficiários da Revisão Cadastral. 

A lista das famílias que precisam atualizar os dados é disponibilizada mensalmente 
na Central de Sistemas. 

 

 

 

 DÚVIDA DA SEMANA 

Como os gestores podem acompanhar o resultado dos ofícios solicitando 

reversão de cancelamento? 

O processamento das solicitações de reversão de benefício para os benefícios 

cancelados há mais de 60 dias pode ser acompanhado na Central de Sistemas, por 
meio do arquivo Gestão de Benefícios – Ofícios enviados. 

É importante lembrar que só serão consideradas as solicitações que atendam aos 
critérios básicos de processamento:  ofício em papel timbrado e assinado pelo gestor 

municipal do Programa Bolsa Família, com endereço completo, telefone e dados da 
pessoa responsável pela gestão de benefícios no município, para dirimir eventuais 

dúvidas. Junto ao ofício, deve ser encaminhado, obrigatoriamente, o Formulário-

Padrão de Gestão de Benefícios (FPGB) devidamente preenchido.  Clique aqui para 

http://frequenciaescolarpbf.mec.gov.br/presenca/controller/login/efetuarLogin.php
http://bolsafamilia.datasus.gov.br/w3c/bfa.asp
http://aplicacoes2.mds.gov.br/senarc/
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/gestao-de-beneficios/o-que-e-gestao-de-beneficios/
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/gestao-de-beneficios/o-que-e-gestao-de-beneficios/


ter acesso ao formulário. 

Antes do envio do ofício e Formulário,o gestor municipal deve verificar se o cadastro 
da família está atualizado. Caso os dados atuais não preencham os requisitos para 

permanência no programa, a solicitação não será acatada. 

 

 

 

PARA MAIS INFORMAÇÕES acesse o Fale Conosco do PBF ou entre em contato com a 
Coordenação de Atendimento da Senarc: (61) 3433-1500 ou fax (61) 3433-1614/1615.  

  

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/fale_conosco
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/fale_conosco
http://www.ead.mds.gov.br/

